
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 681.940 - SP (2015/0073818-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JOÃO MARIANO DA SILVA NETO 
ADVOGADO : JAKSON CLAYTON DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. INTERROGATÓRIO DO 
RÉU. LEI N. 11.719/2008. LEI PROCESSUAL PENAL. TEMPUS REGIT ACTUM. 
NOVO INTERROGATÓRIO. NÃO OBRIGATORIEDADE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A Lei n. 11.719/2008, que deu nova redação ao art. 400 do CPP, porquanto lei 
processual penal, aplica-se desde logo, conforme os ditames do princípio tempus regit 
actum, sem prejudicar, contudo, a validade dos atos realizados sob a vigência da lei 
anterior, razão pela qual, já realizado o interrogatório do réu, não há obrigação de o ato 
ser renovado para cumprir as balizas da nova lei. 

2. Nos termos da Súmula 83/STJ, Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida. 

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 681.940 - SP (2015/0073818-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JOÃO MARIANO DA SILVA NETO 
ADVOGADO : JAKSON CLAYTON DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO MARIANO DA SILVA NETO 

em face de decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial (fls. 492/495).

Sustenta o agravante que o recurso especial interposto não tem e nunca teve 

como objetivo o reexame de provas, pelo contrário o mesmo tem como finalidade 

demonstrar que o v. acórdão foi prolatado ao arrepio da legislação vigente, portanto 

sua reforma é medida de justiça (fl. 522). Reafirma as razões do recurso especial, no sentido 

de que o acórdão regional teria negado vigência ao art. 400 do CPP.

Afirma que, muito embora os atos praticados anteriormente a vigência da Lei n° 

11.719/2008, sejam válidos, deveria ter ocorrido, no presente feito, um despacho 

saneador e em conseqüência determinado um novo interrogatório do requerente (fl. 

522). Argumenta que o desrespeito aos preceitos processuais, já expostos, sem sombra de 

dúvidas trouxe sérios e incalculáveis prejuízos à segurança jurídica e ao contraditório e 

a ampla defesa (fl. 522).

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do feito à Sexta Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 681.940 - SP (2015/0073818-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A despeito das razões apresentadas, o agravante não trouxe argumentos capazes de 

reformar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi pronunciado na origem como incurso no art. 

121, § 2º, inciso I, c.c. art. 61, inciso II, alínea "f", ambos do CP. Irresignado, interpôs recurso 

em sentido estrito perante o Tribunal de Justiça, alegando falta de observância do rito 

estabelecido pela Lei 11.719/08, recurso ao qual negou-se provimento, mantendo-se os 

termos da decisão de pronúncia.

Em recurso especial, sustenta nulidade do feito, por violação ao rito estabelecido no 

art. 400 do CPP. Nesse sentido, argumenta que se o interrogatório foi realizado e 

oferecida a defesa prévia, o juiz após a colheita de todas as provas deveria novamente 

interrogar o acusado (fl. 363). Assevera que não há nos autos qualquer justificativa para 

que o processo não fosse saneado e adequado ao novo procedimento processual (fl. 363).

O Tribunal a quo, ao rejeitar a tese do recorrente, utilizou-se dos seguintes 

fundamentos (fl. 331):

Sem razão a Defesa na questão preliminar (inobservância do rito 
processual determinado pela Lei n° 11.719/08). A norma processual, de 
aplicação imediata, atual, não retroage, razão por que válidos os atos 
praticados antes de sua vigência, sob legislação diversa, como, aliás, no caso 
em comento. Além disso, não restou demonstrado qualquer prejuízo 
experimentado pelo acusado.

Esta Corte Superior firmou orientação no sentido de que é válido o interrogatório 

do réu realizado antes da vigência da Lei n. 11.719/2008, que alterou o art. 400 do CPP, 

e a falta de renovação do ato como último ato de instrução processual não implica 

nulidade do processo, pois houve o cumprimento da legislação anterior, à luz do 

princípio tempus regit actum e do art. 2° do CPP (RHC 25.502/GO, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016).

No mesmo entendimento:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA.  INTERROGATÓRIO REALIZADO ANTES DA VIGÊNCIA DA 
LEI N. 11.719/2008, QUE MODIFICOU O ART. 400 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. DESNECESSIDADE DE RENOVAÇÃO DO ATO. 
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INQUIRIÇÃO DE CORRÉUS EM AUDIÊNCIA SEM A PRESENÇA DO 
PACIENTE E DE SEU ADVOGADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
NO MOMENTO OPORTUNO. ART. 571, II, DO CPP. PRECLUSÃO. 
INTERROGATÓRIO INDIVIDUAL DOS CORRÉUS. POSSIBILIDADE. 
ART. 191 DO CPP. PLEITO ABSOLUTÓRIO DOS DELITOS DE 
TRÁFICO, ASSOCIAÇÃO E RECEPTAÇÃO. EXAME APROFUNDADO 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCOMPATIBILIDADE. 
CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA (ART. 40, III, DA LEI N. 
11.343/2006). TRÁFICO COMETIDO NAS IMEDIAÇÕES DE 
ESTABELECIMENTO DE ENSINO. COMPROVAÇÃO DE QUE A 
MERCANCIA VISAVA ATINGIR ESTUDANTES. DESNECESSIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. À luz do princípio tempus regit actum, as normas 
de direito processual possuem aplicação imediata, razão pela qual a 
"superveniência da Lei n. 11.719/2008, que alterou alterar o art. 400 do 
Código de Processo Penal, para determinar a realização do 
interrogatório como último ato da instrução processual, não implica a 
repetição do ato, regularmente realizado sob a égide da legislação 
anterior. Aplicação do art. 2º do Código de Processo Penal e de 
precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal" (RHC n. 
41.517/PI, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 02/06/2015, DJe 
18/06/2015).

3. Hipótese em que o paciente e seu defensor saíram da 
sala de audiência a pedido dos corréus, que iriam se manifestar sobre 
delação efetuada perante a polícia judiciária, situação contra a qual a 
defesa apresentou descontentamento somente em sede de apelação.

4. Nos termos do art. 571, II, do Código de Processo 
Penal, eventual nulidade ocorrida na instrução criminal deverá ser 
arguida nas alegações finais, sob pena de convalidação. Precedente.

5. Esta Corte já decidiu, em outras ocasiões, que a não 
participação do acusado e de seu defensor do interrogatório de corréu não 
enseja a nulidade automática do feito, haja vista que o art. 191 do Código 
de Processo Penal preceitua que os réus serão interrogados 
separadamente. Precedentes.

6. O pedido de absolvição "por insuficiência de 
provas" quanto aos delitos de tráfico, de associação para o tráfico e de 
receptação demanda aprofundado exame do conjunto fático-probatório, 
providência sabidamente incompatível com a via estreita do remédio 
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heroico, consoante orientação consolidada deste Tribunal Superior. 
Precedentes.

7. A Quinta e a Sexta Turmas desta Corte firmaram a 
compreensão de que, para imposição da causa de aumento de pena 
prevista no art. 40, III, da Lei n. 11.343/2006, basta que o tráfico de 
drogas tenha ocorrido nas proximidades de qualquer dos estabelecimentos 
descritos na norma, sendo prescindível a comprovação de que o comércio 
de entorpecentes visava atingir estudantes ou qualquer frequentador dos 
locais indicados no referido preceito. Precedentes.

8. Habeas corpus não conhecido.
(HC 164.414/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

QUINTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 08/09/2015), com 
destaques.

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREJÚIZO. NÃO DECLARAÇÃO. CPP, ART. 563. INTERROGATÓRIO 
DO RÉU. LEI N. 11.719/2008. LEI PROCESSUAL PENAL. TEMPUS 
REGIT ACTUM. NOVO INTERROGATÓRIO. NÃO OBRIGATORIEDADE.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, 
uniformizou o Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em 
substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de  
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. Ausente prejuízo à defesa na inobservância do rito 
previsto no art. 55 da Lei n. 11.343/2006, que determina o recebimento da 
denúncia após a apresentação da defesa preliminar, não cabe a declaração 
de nulidade do ato, nos termos do art. 563 do CPP.

3. A Lei n. 11.719/2008, que deu nova redação ao art. 
400 do CPP, porquanto lei processual penal, aplica-se desde logo, 
conforme os ditames do princípio tempus regit actum, sem prejudicar, 
contudo, a validade dos atos realizados sob a vigência da lei anterior, 
razão pela qual, já realizado o interrogatório do réu, não há obrigação 
de o ato ser renovado para cumprir as balizas da nova lei.

4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 164.420/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 25/09/2014), com destaques.

Destarte, estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta 

Documento: 1522393 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2016 Página  5 de 5



 
 

 

Corte, não merece reforma, circunstância que atrai o verbete sumular n. 83/STJ, verbis: Não 

se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0073818-0 AREsp 681.940 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  002010444710  00444716720018260002  162501  16252001  2010444710  
444716720018260002

PAUTA: 21/06/2016 JULGADO: 21/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO MARIANO DA SILVA NETO
ADVOGADO : JAKSON CLAYTON DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO MARIANO DA SILVA NETO
ADVOGADO : JAKSON CLAYTON DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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